
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1920765 - RJ (2021/0191942-2)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIMED SAUDE E ODONTO S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. GRU COBRANÇA. IRREGULARIDADE. 
INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência deste STJ, o recolhimento do preparo recursal deve ser 
efetuado observando-se as instruções normativas editadas por esta Corte, vigentes à 
época da interposição do recurso, sob pena de deserção.
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ.
3. Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

UNIMED SAUDE E ODONTO S.A. contra a decisão que não conheceu do recurso 

especial, pela incidência da Súmula 187/STJ (fls. 707-710).

Os embargos de declaração opostos contra a aludida decisão foram 

acolhidos para, sanando a omissão apontada, majorar os honorários advocatícios de 

sucumbência devidos aos patronos da parte ora embargante para 12% (doze por 

cento) sobre o valor da causa (fls. 744-745). 

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "o recolhimento estava de 

acordo com a Resolução STJ/GP n. 2 de 21 de janeiro de 2020, que fixou como devido 
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o montante de R$ 194,12, para custas de recurso especial" (fl. 729).

Defende que "o recolhimento das custas se deu em 05/01/2021, ou seja, 

antes da vigência da Instrução Normativa STJ/GP n. 1 de 26 de janeiro de 2021, motivo 

pelo qual não havia o que se falar em insuficiência de preparo pelo cartório" (fl. 730).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, o recorrente que não 

comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive 

porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para 

realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

No caso, como destacou a decisão ora agravada, o preparo não foi recolhido 

em GRU emitida pelo STJ, conforme certificado a fl. 639.

Intimada para realizar o recolhimento em dobro (fl. 642), não cumpriu a 

determinação, nos termos da certidão de fl. 653. 

Segundo a jurisprudência deste STJ, "o recolhimento do preparo recursal 

deve ser efetuado observando-se as instruções contidas nas resoluções editadas por 

esta Corte, vigentes à época da interposição do recurso, sob pena de deserção" (AgInt 

no AREsp n. 2.355.446/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 

julgado em 20/11/2023, DJe de 28/11/2023).
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No mesmo sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. PREPARO. RECOLHIMENTO EM GUIA DIVERSA DA 
ESPECIFICADA NA RESOLUÇÃO STJ/GP 2/2017 E COM A 
INDICAÇÃO ERRÔNEA DO CÓDIGO DE RECOLHIMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. ART. 1.007, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO LEGAL. DESERÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO 
ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-
se no sentido de que o recolhimento do preparo recursal deve ser 
efetuado observando-se as instruções contidas nas resoluções 
editadas por esta Corte, vigentes à época da interposição do 
recurso, sob pena de deserção.
[...]
VII. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 1.852.997/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, 
DJe de 23/3/2022).
 

No caso, esclareço que a Instrução Normativa STJ/GP n. 1 de 26 de janeiro 

de 2021 já estava vigente à época da interposição do recurso (12/02/2021).

Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo 

recursal, mesmo após a intimação para tanto, inviabiliza o conhecimento do recurso, 

nos termos da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior 

Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos".

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855
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06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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